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Trata-se de ação indenizatória na qual a autora, ALCIONE MORAES DE SOUZA BRAGA pretende a reparação por danos morais, tendo em vista suposta falha na prestação de serviços do réu, BANCO BRADESCO CARTÕES S/A. Alega a parte autora, que em viagem ao exterior, de posse de sues cartões de crédito, o qual não havia solicitado o seu desbloqueio para uso internacional. Aduz que os plásticos de crédito foram furtados no hotel em que estava hospedada, e que no mesmo dia entrou em contato com o banco réu solicitando o bloqueio, contudo, mesmo assim foram realizados saques indevidos. Assim, postula a autora a devolução da quantias lançadas indevidamente em sua fatura, e ainda a reparação pelos alegados danos morais. Em assentada conciliatória de fls. 99, não houve acordo. A primeira ré não compareceu à audiência. Contestação da reclamada, na qual alega, em síntese, que a conduta lesiva foi perpetrada por terceiros; que todas as compras são realizadas mediante cartão com chip e uso de senha pessoal; e ausência do dever de indenizar. É o relatório. Decido. A relação jurídica estabelecida entre as partes é inegavelmente de consumo, uma vez que a autora enquadra-se no conceito de consumidor do artigo 2º do CDC, e a ré, no de fornecedor, previsto no artigo 3º do mesmo diploma legal. A autora alimentou a expectativa de poder usufruir da segurança de possuir cartão de crédito e do serviço de compras a prazo sem a necessidade de portar grandes quantias. Contudo, frustrada tal expectativa, pois que verificada a fraude, conforme documentação juntada à inicial, como o registro da ocorrência perante a autoridade policial local, a ligação efetuada à administradora do cartão e a negativa no esperado estorno da quantia lançada em sua fatura. Inegavelmente, as atitudes da ré causaram inúmeros transtornos à autora. Flagrante ofensa ao princípio da boa-fé objetiva, pois a esperada segurança no uso do cartão foi frustrada pela negativa no estorno da quantia utilizada por terceiros fraudadores. Por óbvio, o consumidor e o prestador de serviços devem pautar as suas relações em critérios de confiança e exigência, sendo necessária a atuação cuidadosa e diligente de todos os integrantes desta relação, o que traz segurança e comodidade às relações contratuais. O princípio da boa-fé objetiva ou da eticidade, um dos sustentáculos do nosso atual Direito privado, traz indispensáveis equilíbrio, equanimidade e dever de cooperação a serem aplicados em tais relações jurídicas. Positivado em nosso atual Código Civil (art. 422), esse deve ser o parâmetro das atuais contratações, não se pode admitir a imposição de cláusulas abusivas ou quaisquer formas de impor renúncia a direitos básicos do consumidor, principalmente tratando-se de matéria de ordem pública, oponível a todos e de forma indisponível ou irrenunciável (CDC). Nesse ponto, o artigo 14 do CDC prevê a responsabilidade objetiva dos fornecedores pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Aplica-se a teoria do risco do empreendimento ou da atividade econômica. A ré, por sua vez, alega que as fraudes foram perpetradas por terceiros e há causa excludente da responsabilidade objetiva dos fornecedores, posto que por culpa exclusiva do consumidor, o cartão foi utilizado, mesmo com necessidade de uso de senha pessoal. No que concerne à pleiteada condenação dobrada do valor indevido, também merece acolhida, uma vez que cabível a devolução da quantia lançada injustificadamente na fatura da autora, já que houve ofensa à boa-fé, aplicável assim, o disposto no art. 42, P. único do CDC. Analisando-se os autos, penso que merece prosperar a pretensão da parte autora, mormente pela documentação comprobatória juntada à inicial e, ainda, pelo fato de que a ré não se desincumbiu do ônus probatório de trazer aos autos fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito autoral, conforme determina o art. 373, inciso II, do Código de Processo Civil. Com efeito, verificados os fatos acima, não é toda falha ou má prestação de serviços, por si só, que pode ensejar a ocorrência de danos morais indenizáveis. Todavia, os acontecimentos deste caso concreto extravasam a órbita do mero aborrecimento. Os transtornos vivenciados pela autora representam ofensas a direitos da personalidade, sem dúvida alguma que tais ultrapassam o aceitável, o razoável. Além da frustrada expectativa, os transtornos impostos pelo fornecedor e a ausência de boa-fé verificada são suficientes a causar os aborrecimentos e indignação merecedores de reparação. À vista do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado em relação à instituição financeira reclamada, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I do NCPC, para: 1) condenar a ré a pagar à autora a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de indenização por danos morais, sobre a qual incidirão juros de mora de um por cento ao mês, a contar da citação (Súmula n. 54 do STJ - ilícito contratual), bem assim correção monetária pelos índices praticados pelo e. TJ-RJ, esta a contar da publicação desta sentença (Súmula 362 do STJ); 2) condenar a empresa ré a pagar à autora a quantia de R$ 10.406,60 (dez mil quatrocentos e seis reais e sessenta centavos), já na forma dobrada, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios no percentual de 1% ao mês (art. 406, CC), ambos desde a citação. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios equivalentes a 10% (dez por cento) do valor da condenação. PRI. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
